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“TERMO DE CONTRATO Nº 002/2026” 

 

Ref.: Elaboração do Inventário Faunístico e Plano de Conservação 

 e Manejo da Fauna Silvestre 
 

PREÂMBULO 
 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ASSIS/SP, com sede na Av. Rui Barbosa 926 – Centro, 

CEP: 19814-900 no município de Assis, Estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ sob nº 46.179.941/0001-35, doravante denominada CONTRATANTE, 

representada neste ato pela sua Prefeita Municipal Senhora PROF.ª DRA. 

TELMA GONÇALVES CARNEIRO SPERA DE ANDRADE, possuidor(a) 

do CPF nº 511.192.779-49. e do RG nº 6.957.658-0, e de outro lado a 

empresa GEO BRASILIS CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, MEIO AMBIENTE 

E GEOPROCESSAMENTO LTDA, estabelecida à Rua Paulistania, n° 381, 

Conj. 51, Distrito de Sumarézinho, CEP: 05.440-000, no município de São 

Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 04.138.886/0001-

95, doravante denominado CONTRATADO, representada neste ato pelo 

Senhor José Roberto dos Santos, portador(a) do CPF/MF nº 136.602.378-

17 e do RG nº 23.185.048-7, formalizam entre si o presente ajuste que visa 

a contratação dos serviços descritos na cláusula primeira a seguir. O 

presente contrato decorre do processo de licitação realizado pelo CIVAP - 

Consórcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema, através da 

Concorrência nº 001/2025 - Processo nº 14/2025, sob a regência da Lei nº 

14.133/2021. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

OBJETO, SERVIÇO E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados para a 

elaboração do Inventário Faunístico e Plano de Conservação e Manejo da Fauna Silvestre 

do município, conforme descrito no do Termo de Referência, anexo deste contrato. 

1.2 - Os serviços serão executados mediante monitoração dos fragmentos florestais 

definidos em anexo do referido Termo de Referência. 

1.3 - Considera-se parte integrante deste contrato, como se nela estivessem 

transcritos, os seguintes documentos: a) Edital da Concorrência nº 01/2025 e seus Anexos; b) 

Proposta do contratado; e c) Ata(s) da(s) sessão(ões) respectiva(s). 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 

REGIME DE EXECUÇÃO 
 

2.1 - O regime de execução será o de empreitada por preço global. 
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CLÁUSUA TERCEIRA 

VALOR E PAGAMENTO 

 

3.1  - O valor para o presente contrato é de R$ 44.545,45 (quarenta e quatro mil, 

quinhentos e quarenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), equivalente ao valor mensal 

de R$ 1.856,06 (um mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e seis centavos). 

3.1.1 - O valor é fixo e irreajustáveis pelo prazo de sua vigência, ao qual se acham 

previstas todas as despesas incidentes sobre os serviços como: transporte, alimentação e 

hospedagem, EPIs, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, impostos, taxas ou 

contribuições de qualquer espécie resultantes da execução do serviço, entre outras. 

3.2 - Os custos refletem os preços atualizados no mês da proposta, não cabendo 

nenhuma reivindicação salarial ou de reajuste por conta de acordos, convenções ou 

dissídios ocorridos na vigência do presente instrumento. 

3.3 - Vencido o mês o contratado emitirá a nota fiscal fatura e a encaminhará ao Setor 

Contábil da contratante para o processamento devido visando o pagamento. Referida Nota 

Fiscal Fatura deverá estar encaminhada dos seguintes documentos: 

a) - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal. 

b) - Provas de regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS. 

 

3.4 - O pagamento será mensal, efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

término do mês de referência. Para que ocorra o pagamento no prazo definido, o contratado 

deverá entregar os documentos acima, à Prefeitura, no primeiro dia útil após o mês vencido. 

 

3.5 - Os pagamentos serão efetuados: 

a) - mediante crédito aberto em conta corrente em nome do contratado, que 

indicou para esses efeitos, os seguintes dados: 

• Nº da conta corrente: 0654449-5 - Agência: 0421 - Banco: BRADESCO 

b) - por boleto bancário, desde que o mesmo seja fornecido juntamente com a 

Nota Fiscal Fatura respectiva, vedada a cobrança pela sua emissão; 

c) - por PIX, quando for o caso. 

 

3.6 - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida ao contratado e 

seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias úteis após a data de sua apresentação válida na 

sede da Prefeitura contratante. 

3.7 - A ausência dos documentos referidos no item 3.3 retro, acarretará o bloqueio de 

qualquer pagamento que o contratado tenha (ou venha a ter) direito, até que seja 

restabelecido o equilíbrio documental existente na data do credenciamento. 
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3.8 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte do contratado, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, 

a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao 

atraso verificado. 
 

CLÁUSULA QUARTA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de recursos 

vigentes no orçamento da contratante para o exercício corrente e irão onerar a rubrica: 
 

0212 - AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 

4.2 - Para exercícios seguintes a contratante se obriga em consignar, nas suas Leis 

Orçamentárias, recursos necessários para o atendimento das despesas. 
 

CLÁUSULA QUINTA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL REAJUSTE 
 

5.1 - O presente contrato vigerá por 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da data 

de sua formalização, extinguindo-se automaticamente por decurso do prazo de sua 

vigência. 

5.2 - Não haverá reajuste do preço contratado. 
 

CLÁUSULA SEXTA 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

6.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

8.1 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá- lo na execução do contrato. 
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8.1.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 
 

8.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.3 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

8.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT; 

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 
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8.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.16 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta; 

8.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.19 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

8.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante. 

 

CLÁUSULA NONA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
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9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

9.7 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

9.7.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 

(quinze) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

9.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9.9 - A Prefeitura designa, para efeitos de acompanhamento da execução contratual: 
 

a) - Gestor: Eduardo Augusto Paiva, CPF n° 204.541.038-24  

b) - Fiscal: Leandro Henrique Pinheiro dos Santos, CPF nº 490.845.338-10 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 

SANÇÕES/PENALIDADES 

 

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou 

culpa: 

10.1.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar 

declaração falsa; 

10.1.2 - praticar ato fraudulento; 

10.1.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

a) - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 

10.2 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) - as peculiaridades do caso concreto; 

c) - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

10.3 - Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, e garantida a prévia defesa, poderá ser 

aplicada aos licitantes, adjudicatários, contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 
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a) - advertência; 

b) - multa; 

c) - impedimento de licitar e contratar e 

d) - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.4 - A penalidade de advertência será aplicada ao contratado, quando este der 

causa à inexecução parcial do contrato), sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.4.1 - Será aplicada pela contratante, exclusivamente, na inexecução parcial do 

contrato. 
 

10.5 - A penalidade de multa será aplicada ao contratado que der causa à inexecução 

parcial do contrato, nas seguintes proporções: 

a) - moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

b) - moratória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias; 

c) - A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução 

total da obrigação assumida, sujeitando-se, o contratado, à multa de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total estimado do contrato, autorizando a Administração a promover a extinção 

do ajuste por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5.1 - O licitante que convocado, recusar-se injustificadamente em assinar o 

contrato no prazo marcado, incorrerá em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida (valor total estimado do contrato); 

10.5.2 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

a contar da comunicação oficial. 

10.5.3 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/2021). 

10.5.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pela contratante ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.5.5 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

10.6 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 
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10.7 - A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021). 

10.8 - Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.9 - Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

10.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

10.11 - A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no contrato/Ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

10.12 - A contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

10.13 - Os débitos do contratado para com a contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo órgão e decorrentes desta mesma ata 

ou de outros contratos/atas que o contratado possua com o mesmo órgão contratante. 

10.14 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis da contratante, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 
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10.15 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.16 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

10.17 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.18 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.19 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.20 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.21 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021 (mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

11.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

11.4 - A contratante deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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11.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.7 - O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

11.8 - A contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

11.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pela contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

13.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, desde que 

tenham sito cumpridas as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) - ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

13.4 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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13.4.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

13.5 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3 - Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

PUBLICAÇÃO 
 

15.1 - Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

FORO 
 

16.1 - Será competente o Foro da Comarca de Assis, Estado de São Paulo, para dirimir 

as dúvidas ou lides advindas do presente Termo de Contrato, não resolvidos na esfera 

administrativa, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado seja. 
 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas 

neste Termo de Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e 

regulamentares, assinam o presente em 03 (três) vias de igual efeito e teor, na presença 

de duas testemunhas, abaixo indicadas. 

 

Assis, 13 de fevereiro de 2026. 

AS PARTES: 

 

1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

CONTRATANTE 
 

 

............................................................. 

TELMA GONÇALVES CARNEIRO SPERA DE ANDRADE 

PREFEITA 
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2) - GEO BRASILIS CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, MEIO AMBIENTE E 

GEOPROCESSAMENTO LTDA 

CONTRATADO 

 

 

..................................................... 

JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 
Testemunhas: 
 
 
 
..................................................                                     .............................................. 
Eduardo Augusto Paiva        Leandro Henrique P. dos Santos 
CPF/MF: 204.541.038-24        CPF/MF: 490.845.338-10 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: TERMO DE CONTRATO Nº 002/2026 - Ref.: Elaboração do Inventário Faunístico e 

Plano de Conservação  e Manejo da Fauna Silvestre 
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“EXTRATO DE TERMO CONTRATO Nº 002/2026” 
 
 

Ref.: - Processo CIVAP nº 014/2025 - Concorrência nº 001/2025 - CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de Assis - CONTRATADA: Geo Brasilis Consultoria, Planejamento, Meio 
Ambiente E Geoprocessamento Ltda - CNPJ sob o nº 04.138.886/0001-95 - OBJETO: 
Contratação serviços especializados para a elaboração do Inventário Faunístico e Plano 
de Conservação e Manejo da Fauna Silvestre do município - VALOR GLOBAL: R$ 
44.545,45 - PRAZO: 12 meses, prorrogáveis - PAGAMENTO: Mensal.  

 
 

Assis, 16 de fevereiro de 2026. 
 
 
 

.......................... 
TELMA GONÇALVES CARNEIRO SPERA DE ANDRADE 

PREFEITA 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS/SP 
CONTRATADO: GEO BRASILIS CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, MEIO AMBIENTE E 
GEOPROCESSAMENTO LTDA 
TERMO DE CONTRATO N° 002/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO DO INVENTÁRIO 
FAUNÍSTICO E PLANO DE CONSERVAÇÃO E MANEJO DA FAUNA SILVESTRE NO MUNICÍPIO 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 
com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo ( https://doe.tce.sp.gov.br/ ), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 
01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Assis 13 de fevereirode 2025. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO CONTRATANTE 
 
Nome e Cargo: Telma Gonçalves Carneiro Spera de Andrade - Prefeita Municipal 
CPF: 511.192.779-49 
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 
 
Nome e Cargo: LUIS GUSTAVO MENDES MORAES  - Presidente do CIVAP 
CPF: 395.567.688-90 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pela contratante: 
 
 

Telma Gonçalves Carneiro Spera de Andrade - Prefeita Municipal 
CPF: 511.192.779-49 

 
Pelo contratado: 
 

José Roberto dos Santos, Sócio-Proprietário 
CPF: 136.602.378-17 
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ORDENADOR DE DESPESA DA CONTRATANTE 
Nome e Cargo:  
 

 
...................................................................... 

EDUARDO AUGUSTO PAIVA – SECRETÁRIO MUNICIPAL 
CPF: 204.541.038-24 

 
 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO (DA CONTRATANTE): 
 
 
GESTOR FISCAL 
    
 
 
 
............................................................................. ......................................................................................... 
Eduardo Augusto Paiva – Secretário Municipal Leandro Henrique P. dos Santos – Chefe de Departamento               
CPF: 204.541.038-24 CPF: 490.845.338-10 

 


